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S E N T E N Ç A AÇÃO ORDINÁRIA Proc. nº : 0002960-42.2006.8.19.0024 Vistos etc. Trata-se de ação pelo rito ordinário proposta por SOLANGE BENTO DA SILVA, em face do MUNICÍPIO DE ITAGUAÍ, objetivando, em síntese, a condenação do réu em danos morais. A inicial veio acompanhada dos documentos de fls. 07/48, dentre os quais destaco os documentos de fls. 13, 14, 21, 22, 23, 26, 32 e 35. Como causa de pedir aduz, em síntese, que, no dia 14/05/2004 foi atendida na emergência do Hospital Municipal São Francisco Xavier, pois estava em trabalho de parto. Aduz ainda que, antes da realização do parto foi realizado um teste rápido de HIV e que após a realização do parto, o médico lhe informou que o aludido teste dera resultado positivo, portanto, em razão da parte autora ser portadora do vírus HIV, seria provável que a sua filha recém nascida também o fosse. Alega ainda a autora que o médico não a informou que tal resultado era provisório, informando-a apenas que, em razão do resultado positivo, a criança não poderia ser amamentada e ainda deveria fazer uso de uma medicação denominada AZT. Também alega a parte autora, que por tais motivos, a família entrou em desespero, destacando que seu marido chegou inclusive a tentar um suicídio, no entanto, após a realização de outros exames, constatou-se que a autora não era portadora do vírus HIV. Devidamente citado, o réu apresentou contestação às fls. 59/68, acompanhada dos documentos de fls. 69/73, pugnando pela improcedência do pedido, aduzindo, em síntese, que os fatos narrados na inicial são inverídicos, pois o procedimento médico foi correto, uma vez que após a contestação do resultado do teste rápido de HIV, a conduta adotada pelo médico foi a preconizada pelo Ministério da Saúde. Alega, ainda, a parte ré que, o médico informou à autora da necessidade de realização de exames confirmatórios, pois o teste rápido realizado emergencialmente no momento do parto não apresenta muita fidelidade, razão pela qual o resultado reativo era provisório, no entanto, para preservação da vida do bebê era necessário a adoção de tais medidas.. Réplica às fls. 76/78. Saneador, às fls. 90, determinando de ofício a prova pericial médica. Laudo pericial médico às fls. 124/134. Decisão às fls. 180 deferindo a prova oral requerida pelas partes e pelo MP. AIJ às fls. 227, onde ambas as partes e o MP desistiram da produção da prova oral. Memoriais da parte autora às fls. 244 e da parte ré às fls. 245/250. Parecer final do MP, às fls. 252/254, pugnando pela procedência parcial do pedido principal para condenar o Município no pagamento dos danos morais em valor inferior ao pedido da exordial. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente, cumpre destacar, que a responsabilidade da ré é objetiva e fundada no artigo 37, § 6º, da Constituição da República. Mister, então, a existência dos elementos da responsabilização, quais sejam, conduta (ação em sentido amplo), dano e nexo de causalidade. A realização do teste rápido de HIV era necessária, uma vez que a autora foi atendida na emergência do Hospital, para realização do parto e não apresentou qualquer exame, conforme informação do laudo pericial. O documento de fls. 14, assinado pela servidora da parte ré noticia um resultado ´positivo´, razão pela qual o expert afirmou que houve falha na prestação do serviço pelo servidor da municipalidade, pois deveria constar no resultado do exame a nomenclatura ´não negativo´, uma vez que o teste rápido realizado na autora não é fiel e possui um caráter de diagnóstico provisório, devendo ser posteriormente confirmado. Da mesma forma, entendo que a falha na prestação do serviço é evidente, não só pelo resultado errado, mas também ao noticiar à autora, que tinha acabado de dar à luz, um resultado falso que acarretaria risco de vida para a própria gestante e seu filho. Entendo que o médico deveria ter dado tal notícia com total zelo e, sempre que possível, na presença de familiares, somente ao final da realização de um segundo exame comprovando, realmente, que a paciente é portadora do vírus do HIV, tamanha é a ofensividade lesiva de uma notícia de tal envergadura. O médico do município, no mínimo, deveria ter informado a parte autora que aquele exame não seria definitivo, esclarecendo-a que tal resultado era provisório e que o mesmo não possuía muita fidelidade, motivo pelo qual o mesmo deveria ser confirmado, o que também não foi feito. A parte autora noticiou que não foi informada pelo médico de tal fato, sendo certo que a comprovação pela autora de tal alegação é impossível, pois se trata de prova negativa. A parte ré poderia ter comprovado a ocorrência de tais esclarecimentos à autora, através de prova testemunhal ou até documental, no entanto isto não ocorreu, destacando-se que a parte ré inclusive desistiu em audiência da produção da prova oral. Assim, entendo irrelevante, in casu, a comprovação ou não da utilização pelo médico das alegadas informações, já que a simples notícia ´bombástica´, sem a sua certeza que só seria alcançada com a realização de um segundo exame em caráter sigiloso e de urgência para comprovar, efetivamente, o seu resultado, já constitui falha insanável e capaz de ofender drasticamente a intimidade da autora. Por outro lado, nunca é demais frisar que a existência de frase escrita ao final do exame em atenção à Portaria nº 59 do Ministério da Saúde, de 28 de Janeiro de 2003, consignando que ´este resultado é parcial, pois o diagnóstico sorológico de infecção pelo HIV somente poderá ser confirmado após análise de 02 (duas) amostras de sangue coletadas em momentos diferentes´, não é suficiente para eximir a responsabilidade do réu, diante da evidente afronta ao princípio constitucional fundamental da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da Constituição da República) efetivado por uma notícia de tal gravidade. Destaque-se, ainda, que uma Portaria do Ministério da Saúde, ato administrativo normativo oriundo do próprio Poder Executivo, ainda que emitido por outra esfera de governo que não o réu, não pode funcionar como uma cláusula de não indenizar imposta pelo próprio ente responsável pela prestação do serviço. Isto porque, a Constituição prevê o interesse e a competência dos três entes da Federação para a prestação dos serviços de saúde com a adoção do Sistema Único de Saúde do qual retiramos a responsabilidade solidária das três esferas de Poder no tocante à prestação de tal serviço. Com efeito, a teor do que acontece nas relações consumeristas, tais cláusulas devem ser consideradas como nulas de pleno direito, não podendo ser suficiente para eximir a responsabilidade dos próprios entes responsáveis pela sua edição, por seus próprios atos falhos, em evidente afronta a um princípio constitucional rotulado como o principal dos direitos fundamentais. Da mesma forma, é evidente a presença do elemento dano, consubstanciado na ofensa à intimidade, na dor, no sofrimento, na angústia e na humilhação, pela qual passou a parte autora, sem falar no fator desagregador da família da autora no momento em que ela mais precisava de apoio de todos por estar em estagio avançado de gravidez. Este é o entendimento da jurisprudência pátria mais abalizada. Confira-se, a título de exemplo, a seguinte ementa do Egrégio TJERJ: 2009.227.00277 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO DES. PAULO SERGIO PRESTES - Julgamento: 16/02/2009 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. PACIENTE GRÁVIDA QUE RECEBE RESULTADO DE EXAME COM RESULTADO FALSO POSITIVO PARA HIV. ABALO EMOCIONAL QUE EXTRAPOLA E MUITO O MERO ABORRECIMENTO DO DIA A DIA. DANO MORAL CONFIGURADO. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO MUNICÍPIO COM BASE NO ART. 37, § 6º DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. SENTENÇA QUE BEM APLICOU A LEI AO CASO CONCRETO QUE MERECE SER MANTIDA. DECISÃO MONOCRÁTICA, NOS TERMOS DO DISPOSTO NO CAPUT DO ART. 557 DO CPC, NEGANDO SEGUIMENTO AO RECURSO Por fim, verifica-se também a presença do nexo de causalidade, uma vez que há evidente ligação entre as condutas do réu e os danos suportados pela autora, uma vez que os entes públicos não comprovaram nenhuma de suas excludentes apontadas pela doutrina. Desta forma, a autora comprovou o erro no resultado do exame através dos documentos de fls. 13/14, que demonstraram o resultado HIV positivo e documentos de fls. 21, 26, 31 e 32 que demonstram resultado negativo, destacando-se que a alta hospitalar do bebê (fls. 22) foi assinada pelo médico da parte ré e neste documento consta que a mãe é HIV positivo. Diante do erro de diagnóstico, o bebê foi desnecessariamente submetido ao uso de fortes medicamentos e ainda ficou impedido de ser amamentado no seio materno. Destaco ainda que o erro no resultado do exame causou uma enorme instabilidade familiar, ocasionando um imenso desespero e dor nas pessoas de toda a família. Sendo assim, diante da conclusão do laudo pericial (fls. 134) que indica a falha na prestação do serviço da parte ré, é evidente a conduta ilícita efetuada pelo servidor e o prejuízo causado à parte ré, em razão de tal conduta. Com efeito, presentes os elementos a justificar a responsabilização civil do Estado, quais sejam, ação em sentido amplo, nexo causal e prejuízo em seu aspecto meramente moral, diante dos fatos acima expostos. Tenho por razoável e com suficiente poder compensatório uma indenização no valor equivalente a R$ 30.000,00 (trinta mil reais). O montante indenizatório está levando em consideração a situação colocada, não se olvidando do caráter punitivo pedagógico da condenação. Ante todo o exposto, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO formulado na inicial, com fulcro no artigo 269, I, do CPC, condenando o Município de Itaguaí a pagar ao autor a quantia de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), a título de danos morais (Correção monetária nos termos da tabela da Corregedoria Geral de Justiça do TJRJ e juros de 1% (um por cento) ao mês a partir da data da publicação desta sentença). Condeno ainda a parte ré ao pagamento das custas e honorários advocatícios, fixados estes equitativamente na forma do artigo 20, § 4º, do CPC, em 10% sobre o valor da condenação. Sentença NÃO sujeita ao duplo grau obrigatório de jurisdição (artigo 475, § 2º, do CPC). P.R.I. Ciência ao MP. Rio de Janeiro, 25 de maio de 2012. Milton Delgado Soares Juiz de Direito.
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